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A C Ó R D Ã O

HABEAS CORPUS nº 0000013-49.2016.815.0000
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Bel. Leopoldo Wagner Andrade da Silveira (OAB/PB 5.863)
01 PACIENTE: Natanael Pontes Machado, conhecido por “Dedé ou Gordo”
02 PACIENTE: Alailson Pontes Machado, conhecido por “Tony Verdura”
03 PACIENTE: Edjaneide da Silva Cruz, conhecida por “Totinha”
IMPETRADO: Juízo da Vara Única da Comarca de Picuí/PB

HABEAS  CORPUS.  DECRETO  PREVENTIVO.
SUPOSTOS CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO  AO  TRÁFICO  DE  DROGAS.
ALEGADO EXCESSO DE PRAZO PARA PROLAÇÃO
DA SENTENÇA. INFORMAÇÕES DA AUTORIDADE
IMPETRADA.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA
PROFERIDA.  NOVO TÍTULO PRISIONAL  E  NOVA
REALIDADE  PROCESSUAL.  OBJETO  DO  WRIT
ULTRAPASSADO. ORDEM PREJUDICADA.

- Julga-se prejudicado o pedido de habeas corpus,
em face da inegável perda de seu objeto, quando,
impetrado  ao  fundamento  do  excesso  de  prazo
para  o  deslinde  da  instrução  criminal,  vem  a
noticiar a autoridade coatora a superveniência de
decreto condenatório, razão por que, advindo nova
situação jurídica, improcede analisar a ordem em
seu conteúdo meritório.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  habeas
corpus, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em julgar prejudicada a ordem, nos
termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de ação de habeas corpus, com pedido de liminar,
impetrada pelo  Bel. Leopoldo Wagner Andrade da Silveira (OAB/PB 5.863),
com base no art. 5°, LXVIII, da Carta Federal/88 e no art. 647 e segs. do CPP,
em favor de  Natanael Pontes Machado (“Dedé ou Gordo”),  Alailson Pontes
Machado (“Tony Verdura”) e Edjaneide da Silva Cruz (“Totinha”), qualificados
na inicial e denunciados pela prática, em tese, dos crimes dos arts. 33 e 35 da
Lei n° 11.343/2006, c/c os arts. 29, 69 e 71 do CP, alegando, para tanto,
suposta coação ilegal oriunda do Juízo da Comarca de Picuí/PB (fls. 2-10).
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Aduz, em suma, o i. impetrante o excesso de prazo para a
prolação da sentença,  visto  que o feito  está concluso para o  referido ato
judicial desde o dia 26.10.2015, há mais de 71 (setenta e um) dias (hoje: 92
dias), sem haver movimentação processual, e que a lei exige o prazo de 10
(dez) dias para tanto, demonstrando que tal lapso já foi extrapolado mais de
7 (sete) vezes do legalmente determinado, de modo que não pode incidir, ao
caso, a Súmula n° 52 do STJ, porque se tratam de situações distintas.

Argumenta,  ainda, que a prisão preventiva possui caráter
acautelatório e, por isso, não pode assumir o caráter de pena, o que perderia
sua essência, razão por que se constata, diante do fato de os pacientes se
encontrarem presos há mais de 380 (trezentos e oitenta) dias, a ocorrência
de uma verdadeira sentença condenatória.

Por fim, requer a concessão da medida liminar para expedir
alvará  de  soltura  em favor  dos  pacientes,  para  que  todos  respondam ao
processo em liberdade.

Com a inicial, juntou os documentos de fls. 12-51.

Nas informações solicitadas às fls. 61-62, a autoridade dada
como coatora  comunicou,  após fazer  um relato  sucinto  dos fatos,  que os
pacientes  e  os  acusados  Ricardo  e  João  Marcos  foram denunciados  pelos
crimes dos arts. 33 e 35 da Lei n° 11.343/2006, c/c os arts. 29, 69 e 71 do
CP, e que o feito vem tramitando regularmente, com a realização da instrução
e a apresentação das alegações finais das partes, estando o feito aguardando
para ser sentenciado.

Noticiou,  outrossim,  a  autoridade  impetrada  que  foi
designada para a Comarca de Picuí/PB pela Portaria publicada em 23.10.2015
e que encontrou mais  de mil  processos conclusos com excesso de prazo,
tendo ficado até 19.11.2015, quando iniciou seu período de férias, retornando
neste  ano  de  2016,  e  que,  além  do  recesso  forense,  não  foi  possível
sentenciar até o momento em virtude do tumulto encontrado na Comarca,
bem como por estar respondendo, também, pela 5ª Vara Criminal e 4ª Vara
de Família da Comarca de Campina Grande/PB.

Na petição atravessada no dia 20.1.2016 (fls. 65-66), um
dia após a data de assinatura das informações judiciais, afirmou o impetrante
que  ditos  informes  foram  solicitados  em  6.1.2016  e  que  eles  ainda  não
tinham sido prestados, além de os autos estarem conclusos para sentença há
84 (oitenta e quatro) dias, rogando pela liminar inaudita altera pars.

Liminar indeferida às fls. 70-73.

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria-Geral  de
Justiça opinou pela denegação da ordem (fls. 75-77).

Pleito  defensivo  para  intimar  o  impetrante  no  intuito  de
fazer sustentação oral (fl. 79), o qual foi deferido à fl. 80.
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Por meio de informações complementares (fls. 81-110f/v),
o Juízo impetrado trouxe a notícia de que já foi prolatada a sentença.

Na Sessão, através de Parecer oral, o douto Procurador de
Justiça Amadeus Lopes Ferreira opinou pela prejudicialidade da ordem.

Conclusos os autos, pedi dia para julgamento.

É o relatório.

VOTO

Conforme  relatado,  o  nobre  impetrante  sustenta  que  os
pacientes se encontram presos por tempo superior ao determinado em lei,
visto que o feito se encontra concluso para sentença há mais de 84 (oitenta e
quatro) dias, configurando excesso injustificável do prazo prisional, a teor do
art. 648, II, do CPP, requerendo, assim, a revogação da custódia provisória,
com a expedição do competente alvará de soltura.

Em que pesem os termos da pretensão mandamental, vejo,
entrementes,  que  se  encontram  prejudicados,  visto  que,  consoante  as
informações  complementares  da  autoridade  dada  como  coatora  (fls.  81-
110f/v), já foi prolatada a sentença condenatória em face dos pacientes e dos
demais  denunciados,  demonstrando,  pois,  que  foi  entregue  a  prestação
jurisdicional, ocorrendo a perda de objeto deste writ.

De fato, no referido decisório punitivo, foi mantido o decreto
de prisão preventiva, com a respectiva negativa de apelar em liberdade, de
modo que os pacientes estão presos por outro título judicial prisional.

Ora, encerrou-se uma fase e, obviamente, iniciou-se outra,
ao passo que o feito principal encontra-se, agora, em uma nova realidade
processual, razão pela qual se torna despiciendo verificar a procedência dos
argumentos quanto ao excesso de prazo prisional.

Sobre tal assertiva, vejamos a jurisprudência pátria:

"Proferida sentença condenatória, resta superado o
aventado constrangimento ilegal em razão do excesso
de  prazo  na  formação  da  culpa,  uma  vez  que
entregue  a  prestação  jurisdicional."  (STJ  -  HC
329.384/SP - Rel. Min. Jorge Mussi - DJe 28/10/2015).

“PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ART.
157,  §  2º,  II,  DO  CÓDIGO PENAL.  LIBERDADE
PROVISÓRIA. SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA.
PERDA DO OBJETO. Uma vez prolatada a sentença
penal  condenatória,  fica  sem  objeto  o  recurso
especial  que  objetiva  a  concessão  de  liberdade
provisória ao ora paciente. (Precedentes). Recurso
prejudicado." (STJ - REsp 713733/SP - Rel. Min.
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Felix Fischer - DJ 3.10.2005, p. 325).

"HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO.
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA E EXCESSO
DE  PRAZO.  IMPOSSIBILIDADE.  ENCERRAMENTO
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. SUPERVENIÊNCIA DE
SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. PRISÃO POR
NOVO  TÍTULO.  PERDA  DO  OBJETO.  PEDIDO
PREJUDICADO. 1.  A superveniência  de sentença
penal  condenatória,  que  nega  ao  Paciente  o
direito  de  recorrer  em liberdade,  constitui  novo
título prisional, tornando prejudicada a impetração
do Habeas Corpus, que visava à desconstituição
da decisão que converteu a prisão em flagrante
em  custódia  preventiva.  2..  Fica  superado  o
alegado  excesso  de  prazo  quando  a  instrução
criminal já se findou, conforme entendimento da
Súmula  nº 52 do  Superior  Tribunal  de Justiça."
(TJMG - HC 1.0000.15.080815-2/000 - Rel. Des.
Rubens Gabriel Soares - DJEMG 11/11/2015)

Portanto, de acordo com o que se positiva das declarações
esclarecedoras do MM Juízo singular, emerge o prejuízo da impetração, à vista
do  advento  de  nova  situação  jurídica,  uma  vez  que  já  foi  entregue  a
prestação  jurisdicional  final,  por  decisão  da  própria  autoridade  dita  como
coatora, restando, pois, ultrapassado o indigitado constrangimento ilegal.

Por  isso,  em  harmonia  com  o  parecer  oral  da  douta
Procuradoria-Geral de Justiça, julgo prejudicada a ordem mandamental.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Márcio
Murilo  da  Cunha  Ramos,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  também
participando, além de mim, Relator, o Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 10 (dez) dias do mês de março do ano de 2016.

João Pessoa, 11 de março de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                      -Relator-                      -Relator-
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